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UM OUTRO MUNDO É POSSÍVEL
O Sisejufe é um sindicato cidadão, co-
nhecido por sua atuação em rede e 
parcerias com outras entidades e or-
ganizações da sociedade, construindo 
políticas públicas de redução de danos, 
defesa, promoção e proteção de direi-
tos, bem estar e qualidade de vida. Para 
a diretoria, tão importante quanto or-
ganizar e lutar em defesa das pautas 
dos servidores do Judiciário Federal no 
Rio de Janeiro, é atuar na organização e 
mobilização das pautas transversais e 
de interesse de toda a classe trabalha-
dora. Avançamos mais e melhor com 
nossas pautas se avançarem as pautas 
de todos os trabalhadores.

Foi essa compreensão que levou o Sise-

jufe a atuar com a população em situa-

ção de rua, um segmento dos trabalha-

dores que estão no final da linha dos 

desprotegidos, empobrecidos e vulne-

rabilizados. O “Sisejufe Solidário” foi o 

embrião de tudo quando, em 2016, per-

cebemos o aumento considerável da po-

pulação em situação de rua no Centro 

do Rio. Ficávamos incomodados com 

essa realidade. Não um incômodo higie-

nista, mas de ver um trabalhador, um 

filho de uma trabalhadora, uma mãe, 

um pai que estavam ali, abandonados, 

alijados de seus direitos fundamentais 

e da proteção do Estado. A diretoria 

avaliou que poderia contribuir, fomen-

tando a atuação de organizações que 

atuam nessa rede de proteção. 

Foi quando nasceu o Departamento Sise-

jufe Solidário e a parceria com o Institu-

to LAR (Levante, Ande e Recomece). Cola-

EDITORIAL

boramos com a reforma das instalações, 

que permitiu a criação dos espaços de 

atendimento à população em situação de 

rua como apoio psicossocial, capacitação 

e empregabilidade; e apoiamos também 

a reforma da cozinha, que foi totalmen-

te reestruturada para se transformar 

em uma cozinha-escola. Além disso, o 

Sisejufe mantém com a entidade uma 

importante parceria no projeto 1º Aces-

so à Justiça, que leva o acesso à Justiça e 

orientação jurídica para a população em 

situação de rua do Centro da cidade.

Em paralelo, passamos a pensar e ar-
ticular politicamente ações e projetos 
para tentar mudar, de maneira mais 
concreta, a realidade dessas pessoas, 
como iniciativas junto ao Congresso Na-
cional. Destacam-se o apoio à frente par-
lamentar mista em defesa dos direitos 

da população em situação de rua e ao PL 
que resultou na Lei Júlio Lancellotti (Lei 
14.489/22), que proíbe arquitetura hostil 
nas cidades. Esse tipo de construção em-
prega estruturas, equipamentos e mate-
riais cortantes ou pontiagudos, como pi-
nos, parafusos e espinhos com o objetivo 
de afastar pessoas em situação de rua de 
praças, viadutos, calçadas e jardins. Ou 
seja, cria obstáculos para segregar essas 
pessoas, desconsiderando que as ruas e 
as cidades são espaços públicos e devem 
acolher a todos e todas.

Outras parcerias com projetos sociais 
foram acolhidas pelo departamento, al-
cançando um público diverso e repre-
sentativo  (crianças e mulheres em situ-
ação de vulnerabilidade, negros, LGBT+, 
organização de hortas e cozinhas comu-
nitárias, organização dos territórios, 
georreferenciamento, agricultura fami-
liar e sustentável etc)

Na atual gestão, as atividades passaram 
a ser organizadas em dois departamen-
tos: Movimentos Sociais e Ações Sociais, 
tendo como missão colocar em prática os 
ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável) da ONU, seguindo as diretrizes 
do Conselho Nacional de Justiça, com 
destaque para os ODS, erradicação da 
pobreza e combate à fome; redução das 
desigualdades e da miséria; saúde e bem-
-estar; igualdade de gênero e educação.

A diretoria do Sisejufe acredita que um 
outro mundo é possível. E conclama to-
dos os trabalhadores e trabalhadoras 
do Judiciário Federal do Rio de Janeiro 
a participar dessa construção. “Nosso 
tempo é hoje”.

Tão importante 
quanto organizar e 
lutar em defesa das 
pautas dos servidores, 
é atuar na organização 
e mobilização das 
pautas transversais e 
de interesse de toda a 
classe trabalhadora
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EM MEIO À LUTA, UM OLHAR ATENTO 
AOS PROBLEMAS SOCIAIS
Seguindo as diretrizes do CNJ, Sisejufe atua em parceria com movimentos sociais, a fim de 
colocar em prática os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU 

O Sisejufe luta incessantemente pelos 
direitos da categoria, como  todos  sa-
bem. A diretoria entende, no entanto, 
que é fundamental atuar também para 
além dos muros do Judiciário. Para ga-
rantir que essa construção com a socie-
dade civil aconteça de maneira planeja-
da e efetiva, gerando bons resultados, a 
entidade organiza as ações em dois im-
portantes departamentos: 'Movimentos 
Sociais' (coordenado pela diretora So-
raia Marca) e 'Ações Sociais' (coordena-
do pela diretora Larissa Azevedo).   

Nesse sentido, desde 2020, vinculamos 
a luta da categoria judiciária aos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU), estabelecendo parcerias com mo-
vimentos sociais organizados para pro-
posição e execução de políticas públicas, 
seguindo a recomendação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que firmou 
com a ONU um pacto pela implementa-
ção desses ODS no Poder Judiciário e no 
Ministério Público.

Com isso, o Sisejufe mantém parcerias 
relevantes, como o projeto 1º Acesso à 
Justiça, promovido pelo sindicato jun-
tamente com o Instituto LAR (Levante, 
Ande e Recomece), levando o acesso à 
Justiça e orientação jurídica para a po-
pulação em situação de rua do Centro 
da cidade.

Soraia Marca, coordenadora do Departamento de ‘Movimentos Sociais’, participou de ato da ONG Rio de Paz, no 
auge da pandemia 

Coordenadora do Departamento de Ações Sociais, Larissa Azevedo, e a assessora política Vera Miranda, 
prestigiaram o evento de formação das crianças do projeto Patota do Galo
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É papel do Departamento de Movimen-
tos Sociais:

 	 Fomento e ações de formação e 
campanhas de combate ao racismo 
ao extermínio da juventude negra e 
periférica; 

	 Apoio a ações de combate à 
homofobia, transfobia, misoginia e 
outras formas de discriminação; 

 	 Fomento, apoio e diálogo 
permanente, com ações e movimentos 
vinculados à garantia da segurança 
alimentar, agroecologia e 
desenvolvimento sustentável;

 	 Apoio, fomento e parceria em 
projetos de cultura popular, resgate 
cultural e de resistência;

 	 Fomento, apoio e parcerias em 
atividades dos coletivos sindicais, 
de mulheres, negros e negras, de 
juventude, que atuem dentro dos 
objetivos da agenda 2030, em especial 
as ações em defesa dos direitos sociais, 
humanos e de desenvolvimento 
sustentável;

 	 Apoio a ações de combate à 
pobreza extrema 

O Departamento de Gestão Social tem 
como missão colocar em prática os 
ODS (Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável) da ONU:

	 ODS 2 - Fome Zero e Agricultura 
Sustentável. Apoio e fomento a projetos 
voltados para segurança alimentar, 
desenvolvidos de forma sustentável 
e que fortaleçam principalmente as 
comunidades. 

Plantando cultura, colhendo saúde na 
Serra da Misericórdia “Agricultura ur-
bana como resiliência - produzindo so-
berania e segurança alimentar na fave-
la” 

	 ODS 3 – Saúde e bem-estar: 
assegurar uma vida saudável e 
promover o bem-estar para todos, em 
todas as idades. 

O Sisejufe apoia as oficinas de Geração 
de Renda, iniciativa de trabalhadores e 
usuários do CAPS III Maria do Socorro 
Santos. Tais oficinas estão envolvidas 
nos eixos da culinária, dos artesanatos e 
do autocuidado, como forma de produção 
de protagonismo e inclusão social junto 
junto às pessoas com sofrimento psíqui-
co grave. O trabalho baseia-se no concei-
to de autonomia e é orientado pelos prin-
cípios da reforma psiquiátrica, pela luta 

antimanicomial, um marco na mudança 
de mentalidade no que se refere à forma 
de atenção à saúde mental no país.

	 ODS nº 4 - Educação de Qualidade 
- Projetos e ações do eixo educação 
e movimento comunitário Escola 
Quilombista Dandara de Palmares

A escola, situada no Complexo do Ale-
mão, é uma organização autônoma ge-
rida por moradores da favela completa-
mente autônoma. A instituição surgiu em 
2017 com o objetivo de ensinar as crian-
ças além do tradicional, de forma lúdica, 
trazendo os ensinamentos da sua ances-
tralidade, territorialidade e cultura. 

Para a coordenadora do Departamento 
de Movimentos Sociais, Soraia Marca, 
essa construção por meio da solidarie-
dade só enriquece a luta, além de trazer 
bons frutos. “Temos a possibilidade de 
atuar em consonância com diversas or-
ganizações – desde o MST, o MTST, mo-
vimento de mulheres, entidades que 
promovem capacitação para o mercado 
de trabalho, pessoas em situação de rua, 
movimento negro etc. Entendemos que 
estas pautas, todas essas lutas, também 
são nossas lutas ao nos engajarmos na 
realização da Agenda 2030. O Sisejufe 
está ampliando o diálogo e as parcerias 
com outros movimentos que não estão 
necessariamente em espaços de gover-
nança. É muito gratificante perceber 
que estamos fazendo a diferença na 
vida de muitas pessoas”, explica. 

Fotos das crianças - Alunos atendidos pelos projeto 
Escola Quilombista Dandara de Palmares 

Mulheres assistidas pelo projeto social Anjos da 
Tia Stellinha
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Dani Maia

Da Redação

SISEJUFE E INSTITUTO LAR, UMA 
PARCERIA QUE DÁ CERTO

O Sisejufe atua plenamente ciente da im-
portância da manutenção e da defesa dos 
direitos dos servidores e servidoras do 
Judiciário Federal. Por isso, é tão comba-
tivo e atuante. Mas, para além dos seus 
muros, enxerga que é igualmente fun-
damental atuar em pautas transversais, 
que dialoguem com a sociedade e mais, 
que busquem um bem viver para todas e 
todos da nossa sociedade.

Nessa caminhada, uma das parcerias mais 
antigas e que mais orgulham todos do sin-
dicato é a parceria com o Instituto LAR, que 
agora em novembro completa sete anos.

Criado em 2016, o Instituto LAR é uma or-
ganização sem fins lucrativos, que atua 
na cidade do Rio de Janeiro, e apoia o pro-
cesso de reinserção social de pessoas em 
situação de rua. 

A sigla LAR significa Levante, Ande e Re-
comece, indicando que cada cidadão tem 
o potencial de se reerguer, retomar o con-
trole de sua vida e iniciar uma nova cami-
nhada em uma trajetória digna. Em 2022, 
ganhou o selo que certifica ser uma das 10 
melhores ONGS de pequeno porte do país.

O sindicato é parceiro do Instituto LAR e 
oferece orientação jurídica e acesso à jus-
tiça às pessoas em situação de rua que são 
assistidas pela entidade. O sindicato acre-
dita e apoia essa instituição séria e com-

prometida com o resgate e a valorização 
das pessoas em situação de rua. A parceria 
teve início no fim de 2018, quando os diri-
gentes conheceram a instituição. Em mar-
ço de 2019, o Sisejufe custeou a reforma da 
sede do Instituto LAR, que fica no Centro 
do Rio. De lá pra cá, baseados na confian-
ça mútua, estreitaram os laços e seguiram 
firmes apoiando o projeto “Primeiro Aces-
so à Justiça”.

Para Eunice Barbosa, presidenta do Si-
sejufe, é uma honra e grande alegria ser 
parceira do Instituto LAR: “A existência 
de pessoas em situação de rua nos mostra 
que há algo de muito errado com a forma 
como organizamos a sociedade porque 

para nós a pergunta que se impõe é: o 
mundo que a gente pensa é o mundo em 
que cabem todas as pessoas? Que mun-
do queremos para as nossas gerações e 
para gerações futuras? Nesse sentido, es-
tendemos o olhar e a atuação do sindica-
to às causas que visem a construção de 
um mundo melhor para todas e todos.  É 
esse mundo que queremos e precisamos 
ajudar a construir, urgentemente. Para 
nós, incluir as pessoas vulnerabilizadas 
se impõe como uma forma de garantir-
mos a democracia de forma efetiva a todo 
mundo, com comida, com trabalho, com 
moradia digna, com direito a viver e a so-
nhar. Por isso, sermos parceiros do Insti-
tuto LAR é tão gratificante”.

Desde 2018, sindicato é parceiro da instituição; projeto “Primeiro Acesso à Justiça” leva 
orientação jurídica para a população em situação de rua

Yuri Brites Pacheco Martins e Raquel Moxotó atendem uma pessoa em situação de rua, acompanhados do servidor 
aposentado Roberto Motta 
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Ana Paula Rios, presidenta do Instituto 

LAR, recorda o início dessa parceria tão 

importante para ambos os lados: “Quan-

do o Sisejufe chegou até nós, entendeu 

que, além de oferecer o que tinha de me-

lhor, que era a experiência na área jurí-

dica, percebeu que antes de tudo seria 

importante reformar aquele espaço, dar 

uma dignidade ao local para que os aten-

dimentos pudessem começar a acontecer. 

A partir dessa chegada, o sindicato, en-

tão, fez a reforma do espaço. Reformou a 

cozinha, criou salas específicas para es-

ses atendimentos jurídicos e atendimen-

tos psicológicos. Em seguida, chamaram 

um grupo de advogados voluntários que 

tinham interesse em somar com a gente e 

iniciaram as orientações jurídicas para a 

população em situação de rua. De lá para 

cá, já foram mais de 350 atendimentos 

realizados pelo time de voluntários dessa 

área jurídica”.

Para a gestora social, o Sisejufe é um par-

ceiro que realmente chega junto: “Um 

ponto que, para mim, faz muita diferen-

ça, é que, de fato, é uma parceria. O sindi-

cato, desde que chegou, abraçou a causa, 

abraçou a instituição, entendeu qual era o 

nosso propósito, entendeu todas as nossas 

dificuldades em realizar esse trabalho e 

ele chega junto com a gente nas dificulda-

des. O Sisejufe é um parceiro que não só 

ofereceu o recurso durante a reforma da 

cozinha e a reforma do espaço, mas que 

estava ali diariamente, na obra, acompa-

nhando, monitorando, cobrando e torcen-
do, também. Isso é muito bacana”.

Na visão de Lucas Costa, diretor Jurídi-
co do Sisejufe, a parceria firmada entre 
o sindicato e o Instituto LAR estabelece 
uma relação muito importante para re-
afirmar o papel social que os sindicatos 
devem desempenhar, caminhando lado a 
lado com outras entidades da sociedade 
civil organizada, para romper barreiras 
e preconceitos de quem pensa que esses 
só teriam atribuição classista. 

Nesse sentido, o dirigente destaca o 
quão transformadoras podem ser as ex-
periências de atuação voluntária na en-
tidade, que busca fortalecer a dignida-
de humana e entregar  direitos a quem 
mais precisa. 

“Nas primeiras vezes em que participei 
diretamente do atendimento jurídico vo-
luntário, pude notar como é importante 
viabilizar procedimentos que, à primeira 
vista, podem parecer simples para a maio-
ria das pessoas, tal como a obtenção de um 
documento de identidade, uma carteira 
de trabalho, a própria certidão de nasci-
mento ou o título de eleitor, questões que, 
para essas pessoas que estão socialmente 
vulneráveis, tornam-se complexas, até 
porque muitos desses processos exigem 
que se tenha acesso às plataformas virtu-
ais dos órgãos públicos, um endereço de 
e-mail, um número de celular, demons-
trando o surgimento de uma nova forma 
de exclusão: a exclusão digital. Para além 
disso, o Instituto LAR, que já realiza um 
lindo trabalho humanitário há anos, nos 
permitiu organizar essa parcela das ativi-
dades que desempenha, complementando 
outras ações fundamentais que realiza, 
como fornecer alimentação, vestuário, ba-
nho, corte de cabelo, atendimento psico-
lógico, elaboração de currículos, ativida-
des culturais, entre outras, de modo que, 
em paralelo com essas ações, foi possível 
viabilizar o acesso a direitos básicos da 

Equipe de voluntárias do projeto “Primeiro Acesso à Justiça” 
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cidadania para essas pessoas em vulne-
rabilidade social, como a obtenção de au-
xílios assistenciais, BPC, aposentadoria, 
regularizar documentação civil entre ou-
tras questões administrativas e judiciais. 
Nesse propósito, o Sisejufe pode oferecer 
apoio ao atendimento jurídico que passou 
a contar com um software que resguarda 
o histórico de atendimentos, realiza o con-
trole de processos e prazos, arquiva docu-
mentos virtualmente e, com isso, permite 
a continuidade dos atendimentos já rea-
lizados em acessos de outros voluntários 
venham a atuar na entidade futuramente. 
A parceria tem se mostrado muito impor-
tante para viabilizar a atuação social do 
sindicato na busca pela redução das dife-
renças sociais e também na luta contra a 
exclusão e invisibilização sociais perante 
o Estado, abrindo portas para as pessoas 
em situação de rua alcançarem alguns de 
seus direitos fundamentais e mesmo para 
que possam de alguma forma   exercer 
sua cidadania que, em última análise, é 
essencial para a manutenção de uma ver-
dadeira democracia", afirma Lucas.

Os advogados voluntários que atuam no 
projeto também contam orgulhosos como 
é gratificante  poder ajudar num projeto 
tão bonito e necessário como o “Primeiro 
Acesso à Justiça”, que leva orientação jurí-
dica para a população em situação de rua.

Yuri Brites Pacheco Martins, Raquel Mo-
xotó e Felipe Barbosa foram os primei-
ros advogados a atuar como voluntários 
no projeto “Primeiro Acesso à Justiça”. 
Felipe é filho de Eunice e Yuri, filho de 
Lucena Pacheco, diretora do Sisejufe 
e coordenadora da Fenajufe. Yuri, na 
época formado em Direito (pela UFRJ) 
há quase dois anos, se interessou pela 
oportunidade de poder conciliar a prá-
tica do Direito com a questão do traba-
lho  voluntário e chegou para ajudar. Ele 
conta, orgulhoso, que com  Raquel, sua 
namorada, foram os primeiros volun-
tários do projeto: “É um trabalho muito 
impactante, claro. A gente lida com pes-
soas carentes de tudo, né. Pessoas que 
não têm um lar, um endereço fixo, tra-
balho, documentação, nada. Então, além 
das questões práticas e burocráticas que 
precisam ser vistas, tem também a ques-
tão social e emocional envolvida em 
cada atendimento desse. Por esse lado, 
era difícil, com certeza, mas era tam-
bém muito prazeroso quando conseguí-
amos ajudar de fato essas pessoas. Via-
bilizar o recebimento de um benefício 
ao qual elas tinham direito, tirar uma 
documentação tão básica, mas que essa 
pessoa nunca teve na vida. Acho que 
foram essas coisas que me marcaram 
mais nesse tempo todo que participei do 
projeto”, lembra Yuri, que ficou um ano 

como voluntário do projeto. “Parei por 
causa da pandemia”, diz ele.

Para Vanessa Soares, advogada de 41 
anos, que é voluntária no projeto desde 
2019, é gratificante fazer a orientação ju-
rídica da população em situação de rua: 
“Nosso trabalho consiste em avaliar se 
essas pessoas têm alguma condição de re-
ceber o benefício assistencial do governo, 
que é o BPC, para pessoas idosas, carentes 
ou com deficiência, com alguma doença, 
enfim. E conseguimos para algumas pes-
soas já esses benefícios, retirando-as da 
rua, inclusive. Isso é maravilhoso. Você 
conseguir tirar uma pessoa que vive na 
rua, em estado de miséria e dar um mí-
nimo de dignidade, onde ela possa pagar 
sua moradia, onde ela possa se alimentar. 
Nossa....é muito emocionante e gratifican-
te”, afirma Vanessa.

A advogada atua em escritório particu-
lar, mas reserva um pouco da sua agen-
da para o Instituto LAR. Ao contar sobre 
os anos dedicados a esse projeto, lembra 
com especial emoção de um caso em par-
ticular: “Um dos casos que mais nos to-
cou, e principalmente a mim, que estive 
bem próximo dele, é o caso do senhor 
Josane. Ele morava no Morro da Mineira 
e vivia de favor na casa da irmã. Traba-
lhava, catava latinha, catava reciclados 
na rua pra poder sobreviver. Como tem 
uma doença incurável e ainda muito es-
tigmatizada, rodeada de preconceito, que 
é a Aids, ele não conseguia emprego e ti-
nha que ficar se desgastando pelas ruas 
em busca de material reciclado. Ouvimos 
a história dele e corremos atrás de con-
seguir o benefício assistencial. Quando 
conseguimos, foi uma alegria para ele e 
para todos nós. Até porque ele conseguiu 
uns atrasados, que deram pouco mais de 
vinte e poucos mil reais. Imagina, que 
alegria! Ele conseguiu comprar uma ca-
sinha lá no morro, perto da família dele 
e vive com mais dignidade. Maravilhoso, 
né? Isso não tem preço. É muito bom!”, re-
corda Vanessa.

Yuri Brites Pacheco Martins, Raquel Moxotó e Felipe Barbosa foram os primeiros voluntários do projeto 
“Primeiro Acesso à Justiça”
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ATUAÇÃO POLÍTICA TRAZ ESPERANÇA E HUMANIDADE ÀS PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE RUA
Sisejufe acompanhou um dia de trabalho do padre Julio Lancellotti, que dedica a vida à população em 
situação de rua. A lei que proíbe a arquitetura hostil, atualmente em processo de regulamentação, foi 
batizada com o nome do religioso em reconhecimento à sua luta   

Tais Faccioli

Da Redação

Colaborar com projetos que visam trans-
formar vidas e dar oportunidade de rein-
serção social à população em situação de 
rua é uma das linhas de atuação do Siseju-
fe. A realidade dessas pessoas, no entanto, 
é muito mais cruel do que se ousa imagi-
nar. Elas passam fome, frio, todo tipo de 
necessidade, vivenciam o abandono e, 
muitas vezes, são vítimas de violência, so-
bretudo as mulheres e pessoas trans.

Ações e medidas para enfrentar esse 
problema também são propostas no 
Congresso Nacional e o Sisejufe acom-
panha o trabalho dos parlamentares 
que lutam por essa causa tão nobre. Em 
julho, nossos dirigentes participaram 
do lançamento da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa dos Direitos da Popu-
lação em Situação de Rua, que pretende 
ser um instrumento de organização de 

Diretores Eunice Barbosa,  Lucena Pacheco, Valter Nogueira, Anny Figueiredo, Ricardo Soares e Dulavim de Oliveira, e parceiros dos projetos sociais acompanharam o 
lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da População em Situação de Rua, em junho 
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ATUAÇÃO POLÍTICA TRAZ ESPERANÇA E HUMANIDADE ÀS PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE RUA

políticas públicas voltadas aos vulnera-
bilizados e empobrecidos.  

Combate à arquitetura hostil

No ano passado, dirigentes do Sisejufe 
atuaram pela aprovação do projeto de lei 
contra a arquitetura hostil nas cidades, 
que emprega estruturas, equipamentos 
e materiais cortantes ou pontiagudos, 
como pinos, parafusos e espinhos, com 
o objetivo de afastar pessoas em situa-
ção de rua de praças, viadutos, calçadas 
e jardins. Aprovado pela Câmara dos De-
putados em novembro de 2022, o proje-
to foi vetado pelo presidente Bolsonaro. 
Em dezembro, no entanto, o Congres-

so derrubou o veto e promulgou a Lei 
14.489/22.

Batizada de Lei Padre Julio Lancellotti é 
uma referência ao religioso que, desde 
1986, promove trabalhos sociais na cidade 
de São Paulo. Coordenador da Pastoral do 
Povo de Rua, Lancellotti usou uma marre-
ta para remover pedras pontiagudas ins-
taladas sob um viaduto pela prefeitura da 
capital paulista. O gesto já foi repetido em 
outras ocasiões pelo padre, que usa sua 
página numa rede social para denunciar 
a arquitetura hostil em outras cidades.

“Essa lei ganhou o nome de Lei Julio 
Lancellotti exatamente em homenagem 

ao trabalho desenvolvido por esse gran-
de profeta e ser humano que denuncia, 
aponta e organiza essa luta. Esse pro-
jeto defende o direito da população em 
situação de rua a ocupar as cidades por-
que a cidade é de todos e todas. A cidade 
tem que ser um espaço democrático, de 
acolhimento e de participação de todas 
as pessoas”, ressalta o diretor do Siseju-
fe Valter Nogueira.

Dia de vivência

A presidenta Eunice e a diretora Anny 
Figueiredo acompanharam de per-
to um dia de trabalho do padre Lan-
cellotti no entorno da Paróquia São 

Padre Lancellotti mostra livro sobre combate à Fome, 
no qual foi homenageado 

Coordenadora Lucena Pacheco no lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da População em 
Situação de Rua
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Miguel Arcanjo, no bairro da Mooca, 
em São Paulo.

As diretoras assistiram à missa das 7h, 
que Lancellotti realiza todos os dias, se-
guindo um ritual: após a celebração, ele 
distribui pães e conversa com as pesso-
as presentes, usando camisa básica, cal-
ça jeans e um avental com a imagem de 
Santa Dulce dos Pobres. Seguindo sua 
rotina, o religioso pega um carrinho de 
supermercado e, cercado de voluntários, 
se dirige ao galpão onde distribui café da 
manhã e, acima de tudo, afeto às pessoas 
em situação de rua.

No caminho, é abordado por várias pes-
soas. Uma mulher desesperada pede aju-
da para comprar botijão de gás e o padre 
promete ampará-la. Carinhosamente, ele 
também acolhe uma moça grávida. Mais 

essa ação que apoia outros trabalhado-
res e trabalhadoras que estão em situa-
ção muito vulnerável. É um momento de 
alegria porque a gente se confraterniza, 
se solidariza na luta pela sobrevivência, 
pela proteção, pela defesa dos direitos 
e da vida, mas é também momento de 
muita reflexão e indignação: São Paulo 
é a capital que concentra o maior par-
que industrial do país, abriga pessoas 
que estão entre as mais ricas do mundo 
e está inserida em um sistema que pro-
duz essa desigualdade”, apontou a presi-
denta do Sisejufe.

Anny, que acompanhava o trabalho do 
padre pela segunda vez, disse que sem-
pre se emociona ao participar da ação. 
“Julio, além de ser padre, tem uma hu-
manidade absurda. Chegar aqui e ver 
tantos irmãos em situação de necessi-
dade absoluta é muito triste, mas ao 
mesmo tempo a gente vê um sorriso de 
felicidade quando eles passam, pegam 
alimento e agradecem. Isso já nos ilumi-
na o dia. Espero que a situação de mise-
rabilidade no país se resolva e a gente 
não precise mais fazer esse movimento”, 
disse a dirigente.  

Na fila para receber o pão, Eduardo, que 
prefere não revelar o sobrenome, conta 
que está desempregado e, sem alternati-
va, está vivendo nas ruas. “Aqui a gente 
é recebido com gentileza. Tem assistente 
social, banho, comida, tem tudo”, diz.

Iara Lídio é transexual e pessoa em si-
tuação de rua. Ela vê no trabalho do 
padre Júlio a esperança para mudar de 
vida: “Ele é uma pessoa que ajuda mes-
mo, nos dá total atenção. Ainda mais a 
gente que é do público LGBT, sofre o do-
bro. Aqui é um espaço nosso, mas sonho 
em sair dessa situação, quero conseguir 
meu cantinho, minha casa e trabalhar 
como atriz. A rua não é lugar para nin-
guém, entende?”

à frente, uma senhora pede um cobertor. 
Em um paredão, vários homens reveren-
ciam o religioso.  

Ao chegar ao galpão, chamado Núcleo 
de Convivência São Martinho de Lima, 
o padre e seus voluntários iniciam a dis-
tribuição da refeição matinal. As pesso-
as são chamadas de 200 em 200. Rece-
bem fruta, pão e, no caso das mulheres, 
absorvente higiênico. Depois, seguem 
para um grande refeitório. Há, ainda, 
vestiários com chuveiros para quem de-
sejar tomar banho.  

Eunice e Anny ajudaram na 
distribuição dos alimentos.

“Trazemos a solidariedade dos traba-
lhadores e trabalhadoras do serviço 
público, do Poder Judiciário do Rio, com 

Presidenta Eunice Barbosa e diretora Anny Figueiredo ajudaram na distribuição de café da manhã no Núcleo de 
Convivência São Martinho de Lima, em São Paulo
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O Futuro

Após a distribuição do café, padre Júlio 
volta à Igreja. Sentado no banco, ele é 
cercado por pessoas em situação de rua, 
estudantes, pesquisadores e fiéis. Às 
nossas diretoras, ele comentou que a lei 
que leva seu nome foi um avanço, mas 
é preciso que ela seja regulamentada e 
cumprida. “As pessoas precisam se en-
volver para que a lei seja vivenciada e 
obedecida. A implementação vai depen-
der da fiscalização que a sociedade fi-
zer, de cobrar do Ministério Público, da 
Defensoria Pública, mas não é uma uto-
pia, ela é possível. É um desafio”, opina.

Forte e determinado, o padre deixa uma 
mensagem de otimismo: “Que a gente 
lute, não desanime e que enfrente os con-
flitos com coragem”.

Eunice destaca que iniciativas como a 
do padre Julio Lancellotti são impor-
tantes, mas funcionam de forma emer-
gencial. Para a dirigente, é fundamen-
tal que toda a sociedade se mobilize e 
que o poder público cumpra o papel 
que lhe cabe.

“A população em situação de rua não pre-
cisa de gueto, de confinamento, ela pre-
cisa de políticas públicas, precisa que os 
governos em todas as esferas, municipal, 
estadual e federal, organizem e institu-
am  o comitê intersetorial para pensar 
moradia, saúde, educação e segurança, 
adotem, enfim, políticas públicas espe-
ciais destinadas a esse segmento. É desse 
movimento que nós queremos participar 
em São Paulo, no Rio de Janeiro e em to-
dos os lugares possíveis”, afirmou a pre-
sidenta do Sisejufe.

Depois de receber a refeição, as pessoas em situação de rua são acolhidas em um grande refeitório para tomar café da manhã

Com um carrinho de supermercado e cercado de 
voluntários, padre Lancellotti se dirige ao galpão onde 
distribui café da manhã
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Bete Nogueira

Da Redação

FOME 
DE BOAS PRÁTICAS

A previsão de safra agrícola no Brasil 
deve registrar novo recorde em 2023, to-
talizando 307,3 milhões de toneladas, se-
gundo o IBGE. Ao mesmo tempo, relatório 
da Organização das Nações Unidas (ONU) 
revela que o número de pessoas em vul-
nerabilidade e/ou insegurança alimentar 
no país aumentou de 36 milhões para 40 
milhões (ano 2020). Para ficarmos no mes-
mo ano de referência, ainda que seja tão 
próximo cronologicamente, a produção 

de grãos na safra 2020/21 teve um volume 
estimado em 252,3 milhões de toneladas – 
e, enquanto isso, 19% da população ficou 
sob a ameaça da fome. 

Como explicar que um país que bate no 
peito para exaltar sua força no campo te-
nha quase um quinto de seus habitantes 
nessas condições? Alguns vão dizer que a 
culpa é da guerra na Ucrânia, do tempo, 
de São Pedro, da pandemia de covid-19 

ou do azar. Mas a situação é muito mais 
complexa, como ressalta a nutricionis-
ta Renata Machado, presidente estadual 
do Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Consea/RJ) e coor-
denadora-geral do Sistema Integrado de 
Alimentação da Universidade Federal 
Fluminense (UFF).

“O Brasil é um país marcado por desi-
gualdades. Se por um lado somos grandes 
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produtores agrícolas, por outro, elevada 
parcela da população não tem acesso ou 
acessa de forma insuficiente a alimenta-
ção, como mostram pesquisas recentes. 
O desafio é quebrar esse ciclo”, comenta 
a especialista.

Renata lembra que o país já teve boas 
estratégias na área, mas o governo ante-
rior  diminuiu os investimentos, reduziu 
os recursos e desmontou as políticas pú-
blicas voltadas para o combate à fome. 
O Programa de Aquisição de Alimentos 
(PPA) e o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), conhecidos inter-
nacionalmente, “sofreram pesadamente 
com a desconstrução de marcos legais e 
a falta de recursos”.

Foram liberados 1,9 mil 
agrotóxicos

A insegurança alimentar, seja de onde for, 
hoje é vista como uma meta que a huma-
nidade deve combater. Há 11 anos, duran-
te a Conferência das Nações Unidas sobre 
desenvolvimento sustentável (Rio+20), fo-
ram estabelecidos os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), um apelo 

pelo fim da pobreza, pela proteção da Ter-
ra e uma tentativa de se construir um pla-
neta de paz e prosperidade. Dos 17 ODS, 
o segundo tem como tema “Fome zero e 
agricultura sustentável”.

Mas é possível promover uma melhor 
distribuição de alimentos sem afetar a 
questão ambiental? “Não só é possível, 
como muito necessário. É preciso pen-
sar em sistemas alimentares saudáveis 
e sustentáveis, no desenvolvimento da 
agricultura, em especial da agricultura 
familiar sem a degradação do ambiente, 
com redução do uso de agrotóxicos com 
impactos ambiental e para a saúde gra-
víssimos. Foram liberados 1,9 mil agro-
tóxicos nos últimos quatro anos. É assus-
tador!”, alerta a presidente do Consea/RJ.

Mesmo quem sempre soube lidar de for-
ma equilibrada com a produção de parte 
do que come pode sofrer revezes. É o caso 
do povo Yanomami, que vive uma condi-
ção crítica de desnutrição por causa da 
interrupção, promovida pelo governo 
Bolsonaro, da entrega de remédios e su-
primentos, além de fatores decorrentes 
do garimpo criminoso e ilegal, que en-

venena rios e afugenta os animais.Em 
janeiro deste ano, o Ministério da Saúde 
declarou situação de emergência e Saúde 
Pública entre os Yanomamis.

As imagens das crianças e adultos em 
pele e osso chocaram  o país, nunca se 
tinha visto algum povo originário nesse 
grau de desnutrição e penúria. Para aju-
dar a reverter o quadro, os conselhos es-
taduais de segurança alimentar apoiam 
ações do atual governo. 

“É uma situação inaceitável. São casos 
de desnutrição gravíssimos que repre-
sentam risco de morte imediata, se não 
houver ações urgentes. As imagens sen-
sibilizaram o país inteiro. O conselho 
está mobilizado para apoiar as ações do 
governo, principalmente em áreas de 
difícil acesso, respeitando a cultura e 
os hábitos alimentares dos nossos povos 
originários”, relata a representante do 
conselho no Estado do Rio.

Impacto na população 
trabalhadora

Em qualquer grupo, a insegurança ali-
mentar é igualmente cruel. A alimen-
tação é uma necessidade básica muitas 
vezes veladamente negada, mesmo para 
quem não está desempregado nem está 
à mercê de intempéries climáticas, por 
exemplo. No caso de grande parte dos 
trabalhadores brasileiros, o problema se 
estende ao longo do mês, indefinidamen-
te. Os preços sobem, mas o salário quase 
nunca os acompanha. 

Segundo pesquisa Datafolha divulgada 
em junho de 2022, 26% dos entrevistados 
consideraram, naquele mês, que tiveram 
comida insuficiente no prato. A sensação 
de insegurança alimentar foi mais senti-
da pelos entrevistados que ganhavam até 
dois salários-mínimos (R$ 2.604). Com o 
tempo, essa insuficiência pode prejudi-
car o desempenho da pessoa no trabalho 
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A face mais nefasta da fome: pessoas disputam ossos e carcaças para terem o que comer 
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e gerar problemas irreversíveis, como 
explica Renata.

“No caso da população que sai para tra-
balhar todos os dias, mas não sabe se vai 
ter uma refeição na volta para casa, que 
deixa de comer para alimentar os filhos, 
que sai sem um café da manhã, sofre as 
consequências diretas. A desnutrição 
implica em risco à saúde, pode afetar a 
capacidade cognitiva, laboral, problemas 

dos mais variados e, nos casos mais gra-
ves, até a morte. No caso dos filhos dos 
trabalhadores, são crianças que podem 
ter danos irreversíveis, que jamais serão 
recuperados”, alerta a nutricionista.

Para mudar o quadro

Como ações imediatas para mudar o qua-
dro que o país vive, Renata Machado su-
gere o fortalecimento do Sistema de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (Sisan), 
para que governo e a sociedade civil, jun-
tos, encaminhem as ações prioritárias 
para reverter esse quadro de inseguran-
ça alimentar grave que tanto preocupa. 
“O Consea Nacional voltou a Brasília em 
fevereiro, após quatro anos de extinção. 
Já os Conseas estaduais seguem firmes, 
trazendo propostas para reverter esse 
quadro”, afirma.

Mas o tema dialoga com outros ODS. 
Entre eles, o de número 12: “Consumo 
e produção responsáveis”. Dentro da 
proposta de consumo responsável está 
o cuidado na hora de manusear os ali-
mentos. Muito já se falou sobre desper-
dício: é preciso refazer a rota do campo 
à mesa para ‘esvaziar’ a lata, impedin-
do que bons alimentos acabem virando 
lixo. De acordo com a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agri-
cultura (FAO), aproximadamente 15% 
dos alimentos produzidos no mundo se 
perdem antes de chegar ao mercado. 
Aqui, são cerca de 27 milhões de tone-
ladas desperdiçadas por ano. As perdas 
acontecem, na sua maioria, durante o 
manuseio, transporte inadequado e nas 
centrais de abastecimento. Mas existe 
também o desperdício doméstico. Por-
tanto, cada um precisa fazer a sua par-
te, sempre de olho nas boas práticas de 
sustentabilidade. Afinal, a fome é um 
problema de todos. 
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A insegurança alimentar pode provocar nos filhos dos trabalhadores danos irreversíveis
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